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RESUMO 

 

A REABILITAÇÃO CRIMINAL COMO FORMA DE REINSERÇÃO SOCIAL  

Graduação: Direito Área temática: Ciências Jurídicas e Sociais Resultado: Resultado 

Final Forma de apresentação: Pôster   Rodrigo Da Silva Bartmann    RESUMO: O 

tema deste trabalho tem como objetivo discorrer sobre a reabilitação criminal, 

faculdade esta, que visa a ocultação de informações pessoais de ex-condenados, dos 

sistemas integrados de consulta de dados. Estudaremos a reabilitação criminal, na 

sua perspectiva legal, dentro do ordenamento jurídico e constitucional, como 

finalidade para a efetiva reinserção social. Para tal, analisaremos o que diz a 

legislação que versa sobre o assunto, as Jurisprudências, artigos da Internet, entre 

outros. Veremos, ainda, como é, em tese, o desafio de um ex-condenado que egressa 

do sistema prisional e tem que enfrentar a dura realidade de realocar-se na sociedade.  

A reabilitação criminal envolve e afeta muitas famílias na sociedade brasileira, visto 

ser raro alguém não conhecer ou ter ouvido falar de uma pessoa que foi condenada 

criminalmente ou mesmo foi recluso em algum órgão prisional. Então, trata-se, sim, 

de um assunto de magna relevância para a área do Direito e também para a sociedade 

como um todo.  PALAVRAS-CHAVE:  Reabilitação Criminal. Reinserção social. Nova 

oportunidade.      REFERÊNCIAS:       BOBBIO, Norberto, A era dos direitos. Nova 

ed.- Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.   BRASIL, CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL de 05 de outubro de 1988.   BRASIL, Decreto-Lei n° 2.848 

de 07 de dez. de 1940, CÓDIGO PENAL. 

Palavras-chave: Reabilitação Criminal - Reinserção Social - Nova Oportunidade -  -  
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